
Arbitragem em contrato público é eficiente, defende professor da Uerj

A popularização do uso da arbitragem em contratos envolvendo a administração pública tornaria os
procedimentos mais ágeis e as decisões mais bem fundamentadas, além de diminuir os riscos sistêmicos
para a economia brasileira.
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Para Binenbojm, uso de arbitragem em contratos públicos traria benefícios econômicos e
políticos.

Essa é a opinião do professor de Direito Administrativo da Universidade do Estado do Rio de Janeiro
(Uerj) Gustavo Binenbojm, sócio do Binenbojm, Gama & Carvalho Britto Advocacia.

Em palestra na sexta-feira (11/8), no II Congresso Internacional CBMA de Arbitragem, no Rio de
Janeiro, ele defendeu que os profissionais do Direito deixem de pensar o processo arbitral como uma
forma alternativa de resolução de conflitos e passem a encará-lo como um modelo mais adequado de
solução de controvérsias, ainda que seja mais caro.

Segundo Binenbojm, o uso ou não de arbitragem pelo Estado deve se basear em dados empíricos, e não
em ideologias. “Temos que analisar, sem receio de desagradar autoridades, quais os critérios que devem
ser adotados pela administração pública para concluirmos qual modelo gera mais benefícios à
sociedade.”

E há várias vantagens de se aplicar arbitragem para resolver disputas envolvendo entes estatais, avaliou
o professor. No campo político, de acordo com ele, tal opção mostra ao mercado que o Estado acredita
em soluções adequadas para litígios. E mais: sinaliza que valoriza o julgamento por pessoas
especializadas no assunto e a segurança jurídica decorrente disso.

Já na área econômica, destacou, a medida compensa os altos custos com ganhos de tempo e prevenção
de riscos sistêmicos, devido à segurança jurídica.
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Porém, é preciso que o Estado resolva algumas questões institucionais sobre o assunto, apontou
Binenbojm. Entre elas, a definição de como seriam escolhidas as câmaras e os árbitros, de como os
procedimentos seriam divulgados sem afetar segredos empresariais e a instituição de mecanismos
efetivos de cumprimento das sentenças arbitrais.
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